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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0208/2024 
 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2024. 

 

Processo nº: 0880117-34.2023.8.19.0001 

Ajuizado por  

 

 

Trata-se de Autora com diagnóstico de Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono 

grave e outras comorbidades (Num. 63797158 - Pág. 3), solicitando o fornecimento de equipamento 

BIPAP (Bilevel Positive Airway Pressure) AirCurve10 Auto Set Resmed®, máscara nasal Airfit 

N20 P Resmed® ou DreamWisp pequena Phillips® e filtros (Num. 63797156 - Pág. 16). 

                        A Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono (SAOS) é caracterizada por episódios 

recorrentes de obstrução parcial ou completa das vias aéreas superiores durante o sono. O fluxo aéreo 

é diminuído na hipopneia ou completamente interrompido na apneia, a despeito do esforço 

inspiratório. A falta de ventilação alveolar adequada geralmente resulta em dessaturação da 

oxihemoglobina e, em casos de eventos prolongados, em aumento progressivo da pressão parcial de 

gás carbônico no sangue arterial (PaCO2). Esses eventos respiratórios são normalmente 

interrompidos por micro despertares1.  

            De acordo com a Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT), a 

Oxigenoterapia Domiciliar Contínua (ODP) tem o objetivo de reduzir a hipóxia tecidual durante 

as atividades cotidianas; aumentar a sobrevida dos pacientes por melhorar as variáveis fisiológicas e 

sintomas clínicos; incrementar a qualidade de vida pelo aumento da tolerância ao exercício, 

diminuindo a necessidade de internações hospitalares, assim como melhorar os sintomas 

neuropsiquiátricos decorrentes da hipoxemia crônica2.  

  Assim, informa-se que o aparelho BiPAP e máscara estão indicados ao manejo do 

quadro clínico da Autora (Num. 63797158 - Pág. 3).  

   O equipamento BIPAP (Bilevel Positive Airway Pressure) está coberto pelo SUS, 

conforme consta no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM 

do SUS, no qual constam: instalação / manutenção de ventilação mecânica não invasiva domiciliar e 

oxigenoterapia, sob os códigos de procedimento: 03.01.05.006-6 e 03.01.10.014-4, considerando o 

disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

  No que tange ao BiPAP, a CONITEC recomendou inicialmente a incorporação do 

ventilador mecânico para ventilação não invasiva (BiPAP) para tratamento de pacientes com Fibrose 

Cística associada a insuficiência respiratória avançada3,4, o que não se enquadra ao quadro clínico 

da Autora. 

                                                      
1 MARTINS, A. B.; TUFIK, S.; MOURA, S. M. G. P. T. Síndrome da apneia-hipopneia obstrutiva do sono. Fisiopatologia. Jornal 
Brasileiro de Pneumologia, São Paulo, v. 33, n. 1, jan./fev. 2007. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1806-37132007000100017&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 30 jan.2024. 

2  SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA. Oxigeno terapia Domiciliar Prolongada (ODP). Jornal de 
Pneumologia, São Paulo, v. 26, n. 6, nov. /dez. 2000. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=s0102-

35862000000600011>. Acesso em: 30 jan.2024. 
3 CONITEC – Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Relatório para sociedade. Informações sobre recomendações 
de incorporação de medicamentos e outras tecnologias no SUS. Ampliação de uso da ventilação não invasiva no tratamento das 

manifestações pulmonares crônicas e graves de pacientes com fibrose cística. Disponível em: < 

http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2021/Sociedade/20211123_ReSoc304_VNI_fibrose_cistica.pdf>. Acesso em: 30 
jan.2024. 
4 CONITEC – Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Relatório de recomendação, novembro 2021. Ampliação de 

uso da ventilação não invasiva no tratamento das manifestações pulmonares crônicas e graves de pacientes com fibrose cística. 
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  Acrescenta-se que, até o presente momento, no âmbito do estado do Rio de Janeiro, 

não foi localizada outra forma de acesso pela via administrativa ao tratamento e equipamento 

pleiteados, bem como não foram identificados outros equipamentos que possam configurar 

alternativa. 

  Considerando que é de responsabilidade do médico determinar a necessidade e a 

forma de administração do oxigênio, caso haja a aquisição dos equipamentos de oxigenoterapia 

pleiteados, a Autora deverá ser acompanhada por médico especialista, a fim de que sejam realizadas 

orientações e adaptações acerca da utilização dos referidos equipamentos, bem como reavaliações 

clínicas periódicas.  

  Destaca-se que a Autora é atendida pela Policlínica Piquet Carneiro (Num. 63797158 

- Pág. 3). Assim, a referida unidade deverá ser responsável pelo acompanhamento da mesma. 

  O equipamento aqui pleiteado apresenta registro válido na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). 

  Acrescenta-se que há disponível no mercado brasileiro outros tipos de aparelho 

BIPAP. Assim, cabe dizer que Resmed® Phillips correspondem à marca e, segundo a Lei Federal nº 

8666, de 21 de junho de 1993, a qual institui normas de licitação e contratos da Administração 

Pública, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Sendo assim, os processos licitatórios 

de compras são feitos, em regra, pela descrição do insumo, e não pela marca comercial, 

permitindo ampla concorrência. 

  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Num. 

63797156 - Pág. 16, item “DO PEDIDO”, subitem “e”) referente ao fornecimento de “... bem como 

outros medicamentos, produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao 

tratamento da moléstia da Autora ...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos 

itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e 

indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

  É o parecer. 

 Encaminha-se ao 3º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da 

Capital, do Estado do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender 

cabíveis. 

 

 

 

     

 

 

                                                      
Disponível em: < 

http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2021/20211123_Relatorio_Ventilacao_Nao_Invasiva_Fibrose_Cistica_CP103.pdf>. 

Acesso em: 30 jan.2024. 
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